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TERMo DE coLABoRAçÃo n" oa2o26, euE ENTRE st
CELEBRAM O MUNICIPIO DE CANAPI/AL, COM A
INTERVENTÊNCA DA osc tNsTrruro supRAR pARA os
FINS OUE ESPECIFICA.

aoutrutsrmÇÃo púgttcl: eREFEITURA MUNtctpAL DE cANApuAL, Estado de
Alagoas, Pessoa Jurídica de Direito Público lnterno, inscrita sob o CNPJ no 12.367.89210001-
42, neste ato representada pela Sra. Josélia Melo de Lima, CPF no 902.769.304-87 e RG no
12§249 SSP/AL, brasileirA, casada, residente e domiciliada nesta cidade, doravante
denominado Administração Pública

oRGANIZAÇÃO DA SOCTEDAOE CtVtL: |NST|TUTO SUPERAR, pessoa jurídica, de direito
privado, sem finalidade lucrativa, inscrita no CNPJ no /lÍl./$5.258/mfi -23, estabelecida na
Bráulio Montenegro, no 58 - Bairro Sáo Cristóvão - Palmeira dos ÍndioVAL, E-mail:
institutosupeÍar@gmail.com, neste ato representada neste ato pelo Sr. Flávio FerÍeira da
Silva, diretor presidente desta instituição, inscrito no CPF no 013."186.5U47, RG no. 2024206
SSP/AL, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado OSC.

RESOLVEM celebrar o presente Termo de colaboração, decoÍrente do clramamento de
númêro 0112026, em obseNáncia às disposiçóes da Lêi no 13.019, de31 dê julho de 2014 e
suas alteraçóes e Decreto Municipal no 14 de 't2 de julho de 2023, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas:

O presente Termo de ColaboraÉo tem por objeto a execução de projeto no âmbito da
SêcÍetaria Municipal de Educaçâo, mediante regime de mútua cooperaÉo entrê a
Administração Pública Municipal e a OrganizaÉo da Sociedade Civil, visando ao apoio às
açôes e aos serviços públicos desenvolvidos no Município de Canapi, Estado de Alagoas,
conforme metas, etapas, cronograma de execuçáo, cronograma de desembolso, indicadores
de resultado e demais especificaçôes constantes do Edital e Plano de Trabalho.

LA O DE TRABALH

Para o alcance do objeto pacluado, os partícipes obrigam-se a cumprir o plano de
trabalho que, independente de transcriÉo, sendo parte integrante e indissociável do presente
Termo de colaboração,bem como toda documentaçâo técnica que dele resulte, cujos dados
neles contidos acatam os partícipes.

SUBCLAUSUI-A PRIMEIRA. Os ajustes no plano de trabalho da parceria para alteraÉo de
valores ou de metas seráo formalizados mediante termo aditivo ou por apostila ao termo de
cdaboraçáo e ao plano de tabalho.

CúUSULA TERCEIRA - Do PRAzo DE uGÊNcIA
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O prazo de vigência deste Termo de colaboração será de 12 (doze) meses, contados

a partir da data de sua assinatura, podendo ser pronogado, sendo que o período de execuÉo
obedecerá nos seguintes casos e condiçôes previstos no art. 55 da Lei no 13.019, de 2014.

l. mediante termo aditivo, por solicitaÉo da OSC devidamente fundamentada, formulada,
no mínimo, 30 (finta) dias antes do seu término, desde que autorizada pela Adminiskaçáo
Pública;
ll. de oficio, por iniciaüva da Administraçáo Pública, quando esta der causa a áraso na
liberação de recursos financeiros, limitada ao exato período do atraso verificado

CúUSULA QUARTA - Dos RECURSoS FINANcEIRoS

Para a execuçáo do projeto previsto neste Termo de colaboração, seráo
disponibilizados recursos, à conta da ação orçamentária abaixo descrita:

Ôrgão: 05.00 - SecÍetaÍia Municipal de Educação
Unidade Orçamentária: 05.50 - Secretaria Municipal de Educa@o
Funcional Programíice: 4.010 - Manutenção das Ações do Fundo Municipal de Educação
Elêmênto dê Dêspesa: 3.3.50.43 - Subven@es Sociais

Ôrgão: 5í.00 - Fundo Mun. de EducaÉo
Unidadê OrçáÍnêntária: 00.51 - Fundo Mun. de Educação
Funcional Programática: 4.013 - Quota Municipal do Saláío EducaÉo
Elemento de Despesa: 3.3.50.43 - Subvonçôês Sociais

Orgão: 52.00 - Fundo de Manut e Oesenv da Educaçâo Básica - FUNDEB
Unidade Orçamentária: 00.52 - Fundo de Manut e Desenv da Educação Básica - FUNDEB
Funcional Programática: 4.019 - Manutenção das Ações do Ensino Fundamêrdal - FUNDEB 3070
Elemento de Despesa: 3.3.50.43 - Subvenções Sociais

Ôrgâo: 52.00 - Fundo de Manut e Desenv da Educação Básica - FUNDEB
Unidade Orçamentária: 00.52 - Fundo de Manut e Desenv da Educaçáo Básica - FUNDEB
Funcional ProgÍamática: 4.021 - Manutenção das Ações do Ensino lntantil - FUNDEB 30%
Elemento de Dêspese: 3.3.50.43 - Subvenções Sociais

Valor global: R$ 9.757.890,72 (nove milhôes setecentos e cinquenta e sete mil oitocentos e
noventa reais e setenta e dois centavos), a ser repassado em 12(doze) parcelas mensais de
R$ 813.157,56 (oitoceentos e treze mil cento e cinquenta e sete reais e cinquenta ê seis
centavos)

A liberaÉo dos recursos financeiros será realizada de acordo com o cronograma de
desembolso aprovado, em estrita conformidade com o Plano de Trabalho, observada a
compatibilidadê com as metas, etapas e resultados previstos para a parceria.

A liberaçáo de cada parcela ficará condicionada ao cumprimento das exigências legais
e rêgulamentarês aplicáveis, especialmente à inexistência de irrêgularidades na aplicaÉo de
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recursos anteriormente recebidos, de desvio de finalidade, de inadimplemento injustificado
das obrigaçôes pactuadas ou de pendências não saneadas apontadas pela AdministraÉo
Pública ou pelos órgãos de controle, nos termos do art. 48 da Lei no 13.01912014.

SUBCúUSULA PRIMEIRA. As parcelas dos recursos ficaráo rêtidas até o saneamento das
impropriedades ou inegularidades detectadas nos seguintes casos:

l. quando howeÍ evidências de inegularidade na aplicaSo de parcela anteriormente recebida;
ll. quando coníatado desvio de finalidade na aplica$o dos recursos ou o inadimplemento da
OSC em relaçáo a obrigaçôes estabelecidas no Teímo de colaboração;
lll. quando a OSC deixar de adotar sem justificativa súciênte as mêdidas saneadoras apontadas
pela administraçáo pública ou pelos órgáos de controle intemo ou e)temo.

SUBCúUSULA SEGUNDA. A verificaçáo das hipóteses de retenÉo previstas na Subcláusula
Primeira oconerá por meio de a@es de monitoramento e avaliaçáo, incluindo:

l. a verificaçáo da existência de denúncias aceitas;
ll. as medidas adotadas para atender a eventuais recomendaçôes existentes dos órgãos de
controle intemo e e)temo, e
lll. a consulta aos cadasfos e sisteÍnas bderais que permitam aferiÍ a regularidade da parceÍia.

SUBCúUSULA TERCEIRA. Conforme disposto no inciso ll do caput do art. 48 da Lei no
13.019, de 2014, o atraso injustificado no cumprimento de metas pactuadas no plano de
trabalho, configura inadimplemento de obrigaçáo estabelecida no Termo de colaboraçâo.

CúUSULA SEXT . DA MOVIMENTACÃO DOS RECU FINANCEIROS

Os recursos financeiros rehrentes ao presente Termo de Colaboraçáo, desêmbolsados pelo
Município de Canapi/AL, serão manüdos e movimentados pela Organizaçáo da Sociedade
Civil em conta bancária específica e exclusiva da parceria, aberta em instituiçáo financeira
pública indicada ou aceita pela AdministraÉo Pública.

A OSC deverá comprovar a abertura da conta bancária especÍfica e aprêsentar seus
respecüvos dados à AdministraÉo Pública antes do recebimento da primeira parcela dos
recuftios.

SUBCúUSULA PRIMEIRA. Os recursos depositados na conta bancária específica do
Termo de colaboração seráo aplicados em conta conente específica isentia de tarifa bancána
na instituição financeira pública determinada pela administraçáo pública

SUBCúUSUI-A SEGUNDA. Os rendimentos de ativos financeiros seráo aplicados no objeto
deste instrumento desde que haja solicitaÉo fundamentada da entidade e autorizaçáo da
Administraçáo Pública, estando sujeitos às mesmas condiçôes de prestaÉo de contas
exigidas para os rêcursos transferidos.

SUBCúUSUI-A TERCEIRA. Os recursos da parceria geridos pela enüdade estáo vinculados
ao Plano dê Trabalho e náo carâcterizam receita própria e nem pagamento por prestaÉo de
serviços e devem ser alocados nos seus registros contábeis crnforme as Normas Brasileiras
de Contabilidadê.
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SUBCúUSUI-A QUINTA. Os pagamentos deveráo ser realizados mediante crédito na conta
bancária de titularidade dos fomecedores e prestadores de serviços, salvo justificacativa

demonstrando a impossibilidade física de pagamento nesta forma.

SUBCúUSUI-A SEXTA. Caso os Íecursos depositados na conta conente específica náo

sejam úilizados no prEzo de 90 (noventa) dias, contado a partir da efetivaÉo do depósito, o

TeÍmo de colaboração será rescindido unilateralmente pela AdminisÍação Pública, salvo
quando houver execuÉo parcial do objeto, desde que previamente justificado.

SUBCúUSUI-A PRIMEIRA. O presente Termo de colaboração deverá ser executado

fielmente pelas Partes, de acordo com as cláusulas pactuadas e as normas aplicáveis,

respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecuÉo ou execução parcial, sendo

vedado à ênüdade úilizar recuÍsos para finalidade alheia ao objeto da parceria.

SUBCúUSUI-A SEGUNDA. É prenogativa do órgáo ou entidade transfêridor dos recursos

ftnanceiros assumir ou transferir a responsabilidade pela exêcuçáo do obj€to, no caso de

paralisação ou da oconênda de fato relevante, de modo a evitar sua descontinuidade.

SUBCúUSUI-A TERCEIRA. Além das obrigaçôes constantes na legislaÉo que rege o
presente insfumento e dos demais compromissos assumidos neste instrumento, cabe à

Administraçâo Pública cumprir as seguintes atribuiçoes, responsabilidades e obrigaçôes:

I. promover o repasse dos recursos financeiros obedecendo ao

Desembolso constante doplano de trabalho;
Cronograma

IlL monitoraÍ e avaliar a execução do objeto desteTermo de colaboração, por meio de análi

das informaçôesacerca do processamento da parceria, diligências e visitas in loco, qua

necessário, zelando pelo alcance dos resultados pactuados e pela coneta aplicaÉo
recursos repassados, observando o prescrito na Cláusula Décima;
Iv. comunicar à entidade quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos públi

ou outras impropriedades de ordem técnica ou legal, fixando o prazo previsto na legislaçáo
para saneamento ou apresentaÉo de esclarecimentos e informações;

V. analisar os Íelatórios de execuçáo do objeto;

VI. instituir Comissão de Monitoramento e AvaliaSo - CMA, nos termos do art. 35, inciso V,

alínea h, da Lei no í3.0í9114.
Vll. designar o gestor da parceria, que ficará responsável pelas obrigaçôes previstas no art.
61 da Lei no'13.019, de 20'14, e pelas demais atribuiçóes constantes na legislaÉo regente;
Vlll. poderá retomar os bens públicos em poder da êntidade na hipótese de inexecução por
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SUBCúUSUI-A QUARTA. Toda a movimentaÉo de recursos no âmbito da parceria será
realizada mediante transferência eletrônica sujeita à identificâÉo do beneficiário final e à
obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária.

CúUSULA SÉIMA - DAS OBRIGACÔES

7.1. A ADMtNtsplqÇÃo PÚBUCA

II. prestaÍ o apoio necessário e indispenúvel à entidade para que seja alcançado o

do Termo de colaboraçâo em toda a sua extensão e no tempo devido;
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culpa exclusiva da pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, exclusivamente
para assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio e
independentemente de aúorizaçáo judicial, a ftm de realizarou manter a execuçáo das metas
ou aüvidades pactuadas, nos termos do art. 62.
lX. poderá assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano

de trabalho, no caso de paralisaçáo e inexecução por culpa exclusiva da pessoa juídica de
direito privado sem f,ns lucraüvos, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser
considerado na prestação de contas o que foi executado pela entidade até o momento em que

a AdministraÉo Pública assumir essas responsabilidades, nostermos do art 62, ll, da Lei no

13.019, de 2014;
X. reter a liberação dos recursos quando houver evidências de inegularidade na aplicaçáo de
parcela anteriormente recebida ou quando a OSC deixar de adotar sem justificativa suficiente

as medidas saneadoras apontadas pela Administração Pública ou pêlos órgáos de controle

interno ou extemo, comunicando o fato à OSC e fixando-lhe o prazo de ate 30 (trinta) dias
para saneamento ou apresentaÉo de informases e esclarecimentos, nos termos do art. 48

da Lei no 13.019, de 20'14;
Xl. pronogar de "ofício" a vigência do Termo de colaboração, antes do seu término, quando

der'causã a atraso na liberaçáo dos recursos, limitada a pronogaçáo ao exato perÍodo do
atraso verificado, nos teÍmos do art. 55, parágrafo único, da Lei no 13.019, de 2014;

Xll. publicar, no Diário Oficial do Município, exfato do Termo de colaboração;
Xlll. divulgar informaçôes referentes à parceria celebrada em dados abertos e ac€ssíveis e

manter, nó seu sítio âetrônico oficial, o instrumento da parceria celebrada e seu respectivo
plano de trabalho, nos termos do art. í0 da Lei no 13.019, de 2014;
klv. exercer atividade normâtiva, de controlê e fiscalizaÉo sobre a execuçáo da Parceria,
inclusive, se ficr o caso, reorientando as açóes, de modo a evitar a descontinuidade das açóes
paduadas;
kV. informar à OSC os atos noÍmativos e orienta@s da AdministraÉo Pública qu€

interessem à execuçáo do presente Termo dê colaboração;
XVl. analisar e deciriir sobre a prestaÉo de contas dos recursos apli€dos na consecuçáo do

objeto do presente Termo de colaboração;
XÚll. aplicar as saníoes previstas na lêgislação, proceder às açôes administrativas

necessárias à eÍgênóia da restituiÉo dos recuÍsos transferidos e instaurar Tomada de

Contas Especial, quando fur o caso:

a) Quando náo tiver havido comprovaçáo da boa e regular aplicaÉo da parcela anteriormente
recebida, na forma da legislaÉo aplicável, inclusive mediante procedimentos dê fiscalização

local, realizados periodicamente pela entidade ou órgão descentralizador dos recursos ou pelo

órgão competente do sistema de controle interno da Administração Pública;

b) Quando verificado desvio de finalidade na aplicaçáo dos recursos, atrasos não justificados

no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos pnncrpros

fundamentais de Administraçáo Pública nas contratâçôes e demais atos praticados n
execução da parceria, ou o inadimplemento do parceiro executor com relaSo a ou

cláusulas conveniais básicas;

c) Quando o êxecutor deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo partícipe

repassador dos recursos ou por integrantes do respectivo sistema de controle intemo.

7.2. DA ORGANTZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

SUBCúUSULA PRIMEIRA. Além das obrigaçôes constantes na legislaÉo que rege o

presente instrumento e dos demais compromissos assumidos neste instrumento, cabe à
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enüdade cumprir as seguintes atribuiçôes, responsabilidades e obrigaçôes:

l. executar fielmente o objeto paduado, de acordo com as cláusulas deste termo, a

legislaÉo pertinentee o plano de trabalho aprovado pela Administraçáo Pública, adotando

todas as medidas necessárias à coneta exeoçáo deste Termo de colaboração, observado o

disposto na Lei no 13.019, de 2014, bem c,omo, manter durantetoda a execução da parceria,

em compatibilidade com as obÍigaçóes por ele assumidas, a regularidade jurídica,fiscel ê

trabalhista;

ll. zelar pela boa qualidade das ações e serviços pÍestados, buscando alcânçar eficiência,

eficácia, efetividade social e qualidade em suas atividades;

lll. manter e movimentar oS recursos financeiros de que trata este Termo de colaboração

êm conta bancária específica, na instituiçáo ftnanceira pública determinada pela administração

pública, inclusivê os resultados deeventual aplicaÉo no mercado financeiro, aplicandGos, na

conformidade do plâno de trabalho, exclusivamente no cumprimento do seu objeto,

observadas as veda@es relativas à execuçáo das despesas;

lv. náo utilizar os recursos recebidos nas despesas vedadas pelo art.45 da Lei no'13.019,de

2014:

apresentar Relatório de Execuçáo do Objeto de acordo corn o estabelecido nos art. 63 a 72

da Lei no 13.01912014:

V. executar o plano de trabalho aprovado, bem como aplicar os recursos públicos e gerir os

bens públicos com obseÍvância aos princípios da lêgalidâde, da legitimidade, da

impessoalidade, da moralidadê, da publicidadê, da economicidade, da eficiência e da eficácia;

vl. prestar contas à AdministraÉo Pública, no encenamento da vigência do Termo de

colaboração, nos teÍmos do capítulo lV da Lei no 13.019, de 2014;

Vll. responsabilizar-se exclusivamente pela contrataÉo, gestão e pagamento do pessoal

necessário à execução do Plano de Trabalho, inclusive quanto aos encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais, comerciais, sociais e quaisquer outros quê incidam sobre tais

contrataçôes;

Vlll. responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos

recursos recebidos, inclusive no que se refere às despesas de custeio, investimento e pessoal,

bem como pela execuçáo do objêto pacluado neste Termo de ColaboraÉo;

lx. reconhecer que a inadimplência da organizaçáo da sociedade civil em relaÉo às

obrigaçóes trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais ou de qualquer outra natureza náo

transfere à AdminastraÉo Pública responsabilidade solidária ou subsidiária pelo res

pagamento, pelos ônus incidentes sobre o obieto da parceria ou pelos danos deconentes de

eventual restrição à sua execuçáo, nos termos da Lei no 13.01912014.

X. permitir o lavrê acesso do gestor da parceria, mêmbros do Conselho de Política Pública da

área, quandohouver, da Comissáo de Monitoramento e Avaliaçáo - CMA e servidores do

Sistema de controle lntemo do Município e do Tribunal de contas, a todos os documentos

relaüvos à execuçáo do objeto do Termo de colaboração, bem como aos locâis de execuçâo

do poeto, permitindo o acompanhamento in loco e prestando todas e quaisquer informaçóes

solicitadas;

xl. quanto aos bens materiais e/ou equipamentos adquiridos com os recursos deste Termo
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de colaboraÉo:

a. utilizar os bens materiais er'ou equipamentos em conformidade com o objeto pactuado;

b. garantir sua guarda e manúenÉo;

c. comunicar imediatiamente à AdministraÉo Pública qualquer dano que os bens vierem a

sofrer;

d. arcar com todas as despesas referentes a fansportes, guarda, conservaçáo, manutenção

e reqrperaçãodos bens;

e. em caso de furto ou de roubo, levar o fato, por escrito, mediante protocolo, ao

conhecimento da autoridade policial competente, enviando ópia da oconência à

Administração Pública, além da proposta parareposiçáo do bem, de competência da entidade;

f. durante a vigência do Termo de colaboração, somente movimentar os bens para fora da

área inicialmentedestinada à sua instalaçáo ou utilizaÉo mediante expressa autorizaçáo da

Administraçáo Publica e prévio procedimento de controle párimonial.

xll. por ocasiáo da conclusáo, denúncia, rescisáo ou extjn$o deste Termo de colaboraçáo,

rêstituir à AdministraÉo Pública os saldos financêiros r€manescêntês, inclusive os

provenientes das receitas obtidas das aplicaçóês finan@iras realizadas, no prazo

improÍrogável de 30 (trinta) dias, conformê art. 52 cta Lei no 13.019,de 2014;

Xlll. manter, durante a execuÉo da parceria, as mêsmas condiçôes exigidas nos art. 33 e 34

da Lei no 13.0'l9,de 2014;
XtV. manter registros, arquivos e confoles contábeis específicos para os dispêndios relaüvos

a este Termode colaboração, pêlo prazo de 10 (dez) anos após a prestaÉo de contas,

crnfoÍme previsto no parágrafo único doart. 68 da Lei no 13.019, de 2014;

xv. garantir a manutenÉo da equipe técnica em quantidade e qualidade adequadas ao bom

desempenho das atividades;
xvl. observar o disposto noart.4Sda Lei no 13.019, dê2014, para o recebimento da parcela

dos recursos fi nanceiros;
XVll. divulgar na intemet e em locais visíveis da sede social da entidade e dos

estabelecimentos em que exerça suas ações todas as informações detalhadas no art. 11,

incisos I a Vl, da Lei Federal no 13.0'19, de2014;
XVlll. submeter previamente à Administraçáo Pública qualqueÍ proposta de alteraçáo do plano

o (í
{

de trabalho, na forma definida neste instrumento, observadas as vedaçôes

execuçáo das despesas;
XlX. responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administraüvo e financeiro dos

reglirsos recebidos, inclusive no que disser respeito às despesas de custeio, de investimento

e de pessoal, nos termos do art. 42, inciso XlX, da Lei no 13.019, de 2014;

XX. manter, durante toda a execuSo da parceria, em compatibilidade com as obrigações

por ele assumidas, a regularidade jurídica, fiscal e trabalhista.

CúUSULA OITAV - DA ALTERACÃO
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Este Termo de colaboração poderá ser modificado, em suas cláusulas e condiçôes,
excetoquanto ao seu objeto, com as devidas justificativas, mediante termo aditivo ou por

certidáo de apostilamento, devendo o respec{ivo pedido ser apresentado em até 30 (trinta) dias

antes do seu término, observado o dispostono art. 57 da Lei no 13.019, de 2014:

SUBCúUSUU PRIMEIRA. Os ajustes realizados durante a execução do obieto integraráo

o plano de trabalho, desde que submetidos pela OSC e aprovados previamente pela

autoridade competente.

A OSC adotará métodos usualmente utilizados pelo setor privado para a realizaçâode

compras e contrataçóes de bens e serviços com recursos transferidos pela Administraçáo

Pública, sêndo facultada a utilizaçáo do portal de compras disponibilizado pela administraçáo

pública.

SUBCúUSUIá pRlMElRA. A OSC e deve verificar a compáibilidade entre o valor previsto

para realizaçáo da despesa, aprovado no plano de trabalho, e o valor efetivo da compra ou

contrataÉo e, caso o valor efetivo da compra ou contrataçáo seja superior ao previsto no

plano de tÍabalho, deverá assêgurar a compatibilidade do valor efetivo com os novos preços

pralicados no mercado, inclusive para fins de elaboraçáo dê relatório.

SUBCúUSULA SEGUNDA. Para fins de comprovação das despesas, a OSC deverá obter

de seus fornecedores e prestadores de serviços notas, Comprovantes fiscais ou recibos, com

data, valor, nome e número de inscriçãono CNPJ da organizaçáo da sociedade civil e do CNPJ

ou CPF do fomecedor ou prestador de seNiço, e dêverámanter a guarda dos documentos

originais pelo prazo de dez anos, contado do dia útil subsequente ao da apresentaÉo da

prestaÉo de contas ou do deqrrso do prazo paÍa a apresentaÉo da prestaÉo de contas

SUBCúUSULA TERCEIRA. Na gestáo financeira, a OSC poderá:

I - pagar despesa em data posterior ao término da execuçáo do termo de colaboração, mas

somente quando o fatogerador da despesa tiver ocorrido durante sua vigência;

II - incluir, dentre a Equipe de Trabalho contratada, pessoas pertencentes ao quadro da

OSC, inclusive os dirigentes, desde que exerçam aÉo prevista no plano de trabalho

aprovado, nos termos da legislação cível e trabalhista.

SUBCúUSULA QUARTA. E vedado à OSC

I - pagar, a qualquer título, sêÍvidor ou empregado público com recursos vinculados à
parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

II - contratar, para prestaSo de seNiços, seNidor ou empregado públim, inclusive aquele

que exerça cargo em comissáo ou função de mnfiança, da administraÉo pública, ou seu

côniuge, companheiro ou parente em linha Íeta, colateral ou por afinidade, até o segundo
grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

e
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lll- pagar despesa cujo fato gerador tenha ocoÍrido em data anterior à enfada em vigor deste

instrumento.

SUBCúUSU|j QUINTA. E vedado à Administraçáo Pública praticar atos de ingerência na

seleção e na contratação de pessoal pela OSC ou que direcionem o recrúamento de
pessoas para trabalhar ou prestar serviços nareferida organização.

CúUSULA DÉCIMA - DO MONI TORAMENTO E OA AVAL|ACÃO

A execução do objeto da parceria será acompanhada pela Administração Pública por

meio de açoes de monitoramento e avaliaÉo, que teráo caráteÍ preventivo e saneador'

objetivando a gestáo adêquada e regular da parceria;

SUBCúUSUI-A PRIMEIRA. As açóes de monitoramento e avaliaÉo contemplaráo a análise

das informa@es acercada parceria, incluída a possibilidade de consulta àS movimentaçóes

da conta banéria específica da parceria, além da verificaçáo, análise e manifestação sobre

eventuais denúncias existentês relacionadas à parceria.

SUBCúUSULA SEGUNDA. No exercício das açôes de monitoramento e avaliaSo do

cumprimento do objeto da parceria, a AdministraÉo Pública:

I- designará o gestor da parceria, agente público responsável pela gestáo da parceria,

designado por ato especifico, com podeíes de controle e fiscalizâçáo para acompanhamento

da paÍcêria; (art. ?, inciso Vl, da Lei no 13.019, de 2014);

II- designará a comissáo de monitoramento e avaliaÉo, órgão colegiado destinado a

monitorar e avaliar a parceria, constituído por ato específico publicado em meio oflcial de

comunicaçáo (art- 2, inciso Xl, da Leino 13.019, de 2014);

trI-êmitirá relatório(s) tecnico(s) de monitoramento e avaliaÉo, na forma e prazos previstos na

legislaÉoregente e neste instrumento, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os

resultados alcançados durante a execu@o da presente parceria, para fins de análise da

prestaçáo de contas anual, quando for o caso (art. 59da Lei no 13.019, de 2014).

ry- Íealizará visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento da parceria, nas

hipóteses em que esta for essencial para verificaÉo do cumprimento do objeto da parceria e

do alcance das metas;

V- examinará o(s) relatório(s) de execução do objeto e, quando for o caso, o(s) relatório(s) de

execuçáo financeira apresentado(s) pela entidade, na forma e prazos previstos na legi

regente ê neste instrumento(art. 66, caput, da Lei no í 3.019, de 2014);

VI- poderá valer-se do apoio técnico de terceiros (art. 58, §1o, da Lei no 13.019, de 2014);

VII- poderá delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou entidades que se situem

próximos ao local de aplicaÉo dos recursos (art. 58, §1', da Lei no 13.019, de 2014);

SUBCúUSULA TERCEIRA. Observado o disposto nos §§ 3o, 6o e 70 do art. 35 da Lei no

13.019, de 2014, a AdministraÉo Pública designará servidor público que atuará como gestor

da parceria e ficará responsável pelas obrigações previstas no art. 6í daquela Lei e pelas
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demais atribuiioes constantes na legislaÉo regente

SUSCúUSUI-A QUARTA. Dentre outras obrigaçôes, o gestor é responsável pela emissáo

do paÍecer tá:nico conclusivo de análise da prestação de contas final.

SUACúUSUU QUINTA. A comissáo de monitoramento e avaliaçáo, é a instância

administrativa colegiada responsável pelo monitoramerúo do conjunto de parcerias, pela

proposta de aprimoramento dos procedimentos, pela padronizaçáo de obietos, custos e

indicadores e pela produção de entendimentos voltados à priorização do controle de

resultados, Sendo de sua competência a avaliaÉo e a homologação dos relatórios técnicos

de monitoramento e avaliaÉo;

SUBCúUSUI-A SEXTA. A comissáo se reunirá periodicamente a fim de avaliar a execuÉo

das parcerias por meioda análise das açôes de monitoramento e avaliaçáo previstas nesta

Cláusula, podendo solicitar assessoramento técnico de especialista que náo seja membro

desse colegiado para subsidiar seus trabalhos;

SUBCúUSUI-A SÉIMA. A comissáo de monitoramento e avaliação deverá ser consütuída

por pelo menos 1 (um)sêrvidor ocupante dê cargo efetivo ou emprego pêrmanente do quadro

de pessoal da administraçáo pública;

SUBCúUSULA OITAVA. No caso de parceria financiada com recursos de fundo especÍfico,

o monitoramento e a avaliaçáo seráo realizados pelo respectivo conselho gestor (art. 59, §2o'

da Lei no 13.019, dê 2014). Nêsta hipótesê, o monitoramento ê a avaliaÉo da parceria

poderáo ser realizados por comissáo de monitoíamento eavaliaÉo a ser constituída pelo

rêspectivo conselho gestor, conforme legislação específica, respeitadas as exigências da Lei

no 13.019, de 2014;

SUBCúUSULA NONA. O relatório técnico de monitoramento e avaliaÉo, deverá conteÍ os

elementos dispostosno §1o do art. 59 da Lei no 1 3.019, de 2014, e será submetido à comissáo

de monitoramento e avaliaÉo, que detém a competência para avaliá-lo e homologá-lo.

SUBCúUSUI-A DÉqMA. A vasita técnica in loco, náo se confunde com as aSes de

ftscalizaçáo e auditoria reâlizadas pela administÍação pública, pelos órgáos de controle intemo

e pelo Tribunal de Contas. Aentidade deverá ser notificada previamente no prazo mínimo de

3 (três) dias úteis anteriores à realização da visita técnica in loco.

SUBCúUSUI-A DÉclMA PRIMEIRA. Sempre que houver a visita, o resultado

circunstanciado em relatório de visita técnica in loco, que será enviado à entidade pa

conhecimento, esclarecimentos e providências e poderá ensejar a revisáo do relatório, a

critério da administraçáo pública. O relatório de visita técnica in loco deverá ser considerado

na análise da prestaÉo de contas (art.66, parágrafo único, inciso l, da Lei no 13.019, de 2014).

SUBCúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. Sem prejuízo da fiscalização pela AdministraÉo
Pública e pelos órgáos de controle, a execução da parceria será acompanhada e fiscalizada
pelo conselho de política pública setorial êventualmente existente. A presente parceria estará
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O presente Termo de colaboração poderá ser:

I- extinto por decurso de prazo;

II- extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;

III- denunciado, por decisâo unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de

autorizaçáojudicial, mediante prévia notificação por escÍito ao outro partícipe; ou

IV- rescindido, por decisáo unilateral de qualquer dos partícipes, indepêndentemente dê

autorizaçáojudicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas seguintes

hipóteses:

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;

b) violaÉo da legislação aplicável;

c) cometimento dê falhas reiteradas na execuçáo;

d) mal versaÉo de recursos públicos;

e) constatação de falsidade ou fÍaude nas informaÉes ou documentos apresentados;

0 não atendlmento às recomendaçóes ou determinaçÕês deconentes da fiscalizaÉo,

g) descumprimento das condiçôes que caracterizam a parceira privada como pêssoa

jurídica de direitoprivado sem ftns lucrativos (art. 2o, inciso l, da Lei no 13.019' de 2014):

h) paralisaÉo da execução da parceria, sem justa causa e prévia comunicaçáo à

Administração Pública;
i) quando os recursos depositados em conta conente específica náo forem utilizados no

prazo da paÍceria, salvo se houver execuçáo parcial do objeto e desde que prêviamente

justificado pelo gestor da parceria e autorizado pela Administraçáo Pública.

j) outÍas hipoteses expressamente previstas na legislat'o aplicável

SUBCúUSUI-A PR1MEIRA. A denúncia só será eficaz 60 (sessênta) dias após a data de

recêbimento da notificaçáo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigaçôes e

vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença.

SUBCúUSUI-A SEGUNDA. Em caso de denúncia ou rescisáo unilateral por parte da

Administraçáo Pública, que náo decorra de culpa , dolo ou má gestáo da entidade, o Poder

Público rêssarcirá a parceira privada dos danos emergentes comprovados que houver

SUBCúUSUI-A TERCEIRA. Em caso de denúncia ou rescisáo unilateral por culpa, dolo ou

má gestáo por parte da entidadê, devidamênte comprovada, a organização da sociedade civil

não terá direito a qualquer indenização.

SUBCúUSULA QUARTA. Os casos de rescisáo unilateral seráo formalmente motivados

nos autos do processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo

de defesa será de 10 (dez) dias da aberturade vista do processo.
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SUBCúUSULA QUINTA. Na hipotese de inegularidade na execução do ob,eto que enseje

dano ao erário, deverá ser instauÍada Tomada de Contas Especial caso os valores

relacionados à inegularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela AdministraÉo
Pública.

SUBCúUSULA SEXTA. Outras situaÉes relativas à extinção da parceria náo previstas na

legislaÉo aplicável ouneste instrumento poderáo ser reguladas em Termo de Encenamento

da Parceria a ser negociado entre as partesou, se for o caso, no Termo de Distrato.

SUBCúUSULA SÉIMA. E faculdade dos partícipes rescindirem o instrumento, a qualquer

tempo, com as respeciivas condições, sançóes e delimitaçôes claras de responsabilidades,

além da estipulação de prazo mínimo de antecedência para a publicidade dessa intençáo, que

náo poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias.

CúUSULA DEC MA SEGUNDA- RESTITUICÃO DOS URSOS

Por ocasiáo da conclusáo, denúncia, rescisáo ou extinÉo deste Termo de

colaboração, a entidade deverá restituir os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das recêitas obtidas das aplicaçôes financeiras realizadas, no prazo

impronogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauraçáo de tomada 
-de 

contas

especialão responsável, providenciada pela autoridade competente da administração pública.

SUBCúUSUI-A pRlMElRA. A obrigatoriedade de restituiÉo de recursos nos casos previstos

na Lei 13.019/2014:

I - quando náo tiver havido comprovação da boa e regular aplicaçáo da parceria

anteriormente recebida, na forma da legislação aplicável, inclusive mediante procêdimentos

de fiscalização local, realizadosperiodicamente pela entidade ou órgáo descentralizador dos

recursos ou pelo competente do sastema de controle interno da AdministraÉo Pública;

II - quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não iustificados
no cumprimento das etapas ou f,ases programadas, práticas atentatórias aos princípios

fundamentais de AdministraÉo Pública nas contrataçôes e demais atos praticados na

execuçáo da parceria ou o inadimplemento do parceiro executor corn relação a outras

cláusulas conveniais básicas;

III - quando o executor dêixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo partícipe

repassador dos recursos ou por integrantes do respectivo sistema de controle intemo

SUBCúUSULA SEGUNDA. Quando for o caso, a obrigaçáo de a organizaÉo da socied

civil manter e movimentar os recursos em conta bancária específica, observado o disposto

art. 51 da Lei no 13.019/2014;

SUBCúUSUI-A TERCEIRA. A definiçáo, se for o caso, dã titularidade dos bens e direitos

remanêscentes na data da conclusáo ou extinÉo da parcêÍia e que, em razão de sua

execuçáo, tenham sido adquiridos, produzidos ou transformados com recursos repassados

pela administÍaÉo pública;

SUBCúUSULA QUARTA. O livre acesso dos agentes da administraÉo pública, do controle

interno e do Tribunal de Contas conespondente aos procêssos, aos documentos e às
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informaçôes relacionadas a termos de colaboração, bem como aos locais de execuçáo do
respectivo objeto.

GúUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS BENS REMANESCENTES

Os bens patrimoniais adquiridos, produzidos, transformados ou construidos com

reoJrsos repassados pela Administraçáo Pública sâo da titularidade da enüdade e ficarão

afetados ao objeto dapresente parceria durante o prazo de sua duraÉo, sendo considerados

bens remanescentes ao seu término, dispensada a celebração de instrumento específico para

esta finalidade.

SUBCúUSUI-A PRIMEIRA. Os bens patrimoniais de que trata o caput deveráo ser gravados

com dáusula de inalienabilidade enquanto viger a parceria.

SUBCúUSULA SEGUNDA. Quando da extinÉo da parceria, os bens remanescentes

permaneceráo na propriedade da entidade, na medida em que os bens seráo úteis à
continuidade da execução de ações de interesse social pelaorganizaçáo.

SUBCúUSU;-A TERCE;RA. Caso a prestaçáo de corilas final seja êeitada, a titularidade

dos bens remanescentes permanecerá com a entidade, observados os seguintes

procedimentos:

I. náo será exigido ressarcimento do valor relativo ao bem adquirido quando a motivaçáo

da rejêiÉonáo estiver rêlacionada ao seu uso ou aquisiçáo; ou

IL o valor pelo qual o bem remanescente foi adquirido deverá ser computado no cálculo do

dano aoerário a ser ressarcido, quando a motivaçáo da ÍejeiÉo estiver relacionada ao seu

uso ou aquisiÉo.
n. É oe responsabilidadê da OSC a obrigaçáo de prestar contas com definiçáo de forma,

metodologia eprazos.

SUBCLAÚSULA QUARTA. Na hipótese de dissolução da entidade durante a vigência da

parceria, o valor pelo qualos bens remanescentes foram adquiridos deverá ser computado no

cálculo do valor a ser ressarcido.

SUBCúUSUI-A QUINTA A entidade poderá realizar doaÉo dos bens remanescentes a

terceiros, inclusive beneficiários da política pública objeto da parceria, desde que

demonstrada sua utilidade para realizaçáo ou continuidade de açôes de interesse soclal

SUBCúUSULA SEXTA. Os bens remanescentes poderáo ter sua propriedade revertida

para o órgáo ou entidade pública, a critério da Administraçáo Pública, se ao término da parceria

ficar constatado que a entidade náo terácondiçóes de dar continuidade à execuçáo de açôes

de interesse social e a transferência da propriedade for necessária paÍa assegurar a
continuidade do objeto pactuado, seja por meio da cêlebraÉo de nova parceria, seja pela

execuçáo direta do objeto pela AdministraÉo Pública.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PRESTACÀO DE CONTAS
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A prestaçáo de contas apresentada pela organizaçáo da sociedade civil deverá conter

elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu

objeto foi exêcúado conforme pactuado, com a descrição pormenoÍizada das atividades

realizadas e a comprovação do alcance dasmetas e dos resultados esperados, até o período

de que trata a prestaçáo de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes informaçóes e

doormentos:

I. Exrato da conta bancária específica;
II. Comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária específica, quando houver;

Itr. Relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso; e

IV.Lista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso.

SUBCúUSU1A pRlMElRA. Seráo glosados valores relacionados a metas e resultados

descumpridos sem justificativa sufciente.

SUBCúUSUI-A SEGUNDA. A organização da sociedade civil prestará contas da boa e

regular aplicação dos recursos recebidos no prazo de até noventa dias a contar do

recebimento de cada parcela da parceria e no finalde cada exercício, se a duraçáo da parcena

exceder um ano.

SUBCúUSULA TERCEIRA. A prestaÉo de contas relaüva à erecuçáo do termo de

colaboração dar-s+á mediante a análise dos documentos píevistos no plano de trabalho,

bem como dos sêguintes relâtórios:

I. Relatório de execçáo do objeto, elaborado pela organizaçáo da sociedade civil,

contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o
comparativo de metas propostas com os resultados alcançados;

II. Relatório de o<ecuçâo financêira do termo de colaboração, com a descrição das

despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculaçáo com a execução do objeto' na

hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho.

SUBCúUSULA QUARTA. A Administraçáo Pública Municipal considerará ainda em sua

análise os seguintes relatórios elaborados intemamente:

I. Relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria;

II. Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão

monitoramento eavaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e

resultados alcançadosdurante a execuçáo do termo de colaboração.

SUBCúUSULA SUINTA. Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de

de que trata o art. 67 da Leino 13.019, de 2014, deverão conter análise de eficácia e

êfetividade das açóes quanto:

I. Os resultados já alcançados e seus benefícios;
Il. Os impactos econômicos ou sociais;
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III. O grau de saüsfaçáo do público-alvo;

IV.A possibilidade de sustefltabilidade das ações apos a conclusáo do objeto pactuado.

SUBCúUSULA SEXTA. A manifestaçáo conclusiva sobre a prestaÉo de contas pela

administraÉo pública observará os prazos previstos na Lei no 13.019, de 2014, devendo

concluir, altemativamente, pela:

I. AprovaÉo da prestaÉo de contas;

II. Aprovaçáo da prêstaÉo de contas com ressalvas; ou

Itr. RejeiÉo da prestaÉo de contas e determinação de imediata instauraÉo de tomada de

contas êspecial.

SUBCúUSUI-A SÉIMA. Constatada inegularidade ou omissáo na prestaÉo de contas,

será concedido pÍazo paâa organizaÉo da sociêdade civil sanar a inegularidade ou cumprir

a obrigaçáo.

SUBCúUSULA OITAVA. Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente

ao da prêstação de contas, a organizaçâo da sociedade civil deve manter em seu arquivo os

documentos originais que compõema prestaçáo de contas.

cúUsULA DECIMA OUINTA- DA PRESTACÃO DE CONTAS FINAL

A entidade prestará contas da boa e regular aplicaÉo dos recursos recebidos,

obsêrvandose as rogras previstasnos arts. 63 a 72 da Lei no 13.019, de 2014, além das

cláusulas constantes deste instrumento e do plano de fabalho.

SUBCúUSUI-A pRlMEtRA. A prestaçáo de contas têrá o objeüvo de demonstrar e veriÍicar

resultados e deveíá conter elementos que permitam avaliar a execuÉo do obieto e o alcance

das metas. A prestaÉo de contas apresentada pela entidade deverá conteÍ elementos que

permitam à Administraçáo Pública avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi

executado conforme pactuado, com a descriÉo pormenorizada das atividadesrealizadas e a

comprovaçáo do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a

prestaÉo de contas

SUBCúUSULA SEGUNDA. Para fins de prestaÉo de contas final, a entidade deverá

apresentar Relatório Final de Éxecução do Objeto, no prazo de 90 (noventa) dias a partir

término da vigência da parceria. Tal prazo poderá ser prorrogado por até 30 (trinta) di

mêdiante justificaüva ê solicitaçáo prévia da entidade.

SUBCúUSULA TERCEIRA.O Relatório Final de ExecuÉo do Objeto conterá

I- a demonstração do alcance das metas referentes ao período de toda a vigência d

parceria, com comparativo de metas propostas com os resuttados alcânçados;

II- a descriçáo das aÉes (atividadês e/ou projetos) desenvolvidas para o cumprimerúo do

objeto;
III-os doormentos de comprovaÉo do cumprimento da contrapartida em bens e sê
quando houver;
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Iv- justificativa, quando for o caso pelo náo cumprimento do alcance das metas, quando

houver;
V- o comprovante de devolução de eventual saldo financeiro remanescente, quando houver.

SUBCúUSULA QUARTA. O Relatório Final de Execução do Objeto deverá, ainda, fomecer
elementos para avaliação:

I- dos resultados alcançados e seus benefícios;

ll- da possibilidade de sustentabilidade das açóês aÉs a conclusáo do objeto

SUBCúUSUI-A QUINTA. As inÍorma@es de que Íata a Subcláusula Quarta seráo

fomecidas por meio da apresentaÉo de documentos e por outros meios previstos no plano

de trabalho;

SuBCúUSUI-A SEXTA. A análise da prestaÉo de contas final pela AdministraÉo Pública

será formalizada por meio de parecer técnico conclusivo emitido pelo gestor da parceria, que

deverá verificar o cumprimento do objeto e o alcance das metas previstas no plano de

trabalho, e considerará:

I- Relatório Final de Execução do Objeto;

II- os Relatórios Parciais de Execu@o do Obieto, para parcerias com duraçáo superior a um

ano;

Ill-relatório de visita tá:nica in loco; e
ry- rêlatório técnico dê monitoramênto e avaliaÉo

SUBCúUSULA SÉIMA. Além da análise do cumprimento do objêto e do alcance das metas

previstas no plano defabalho, o gestor da parceria, em seu parecer técnico conclusivo,

avaliará a eficácia e efetividade das aÉes realizadas;

SUBCúUSUI-A OITAVA. Quando a exigência for desproporcional à compleídade da

parceria ou ao interêssepúblico, a Administração Pública poderá, mediante justificaüva prévia,

dispensar que o parecer técnico de análise da prestaÉo de contas final avalie os efeitos da

parceria na forma da Subcláusula Séüma;

SUBCúUSUU NONA. Na hipótese de a análise de que trata a Subcláusula Sexta concluir

que houve descumprimento de metas estabelecidas no plano de trabalho ou evidência

irregularidade, o gestor da parceria, antes da emissâo do parecer técnico conclusivo, notifica

a enüdade para que apresente Relatório Final de Execuçáo Financeira, no prazo de até

(sessenta) dias contados da notificaÉo. Íal pÊzo poderá serprorrogado por até ',l5 (qui

dias, mediante justificativa e solicitaçáo prévia da enüdade.

SUBCúUSULA DÉCIMA. O Relatório Final de Execuçáo Financeira, quando êxigido,
caso de deverá conter:

l- a relaçáo das receitas e despesas efetivamente realizadas, inclusive rendimentos

financeiros, e sua vinculação com a execução do objeto, que possibilitem a comprovaÉo da

observância do plano de trabâlho;
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ll- o comprovante da devoluçáo do saldo remanescente da conta bancária específica, quando

houver,

IIl- o extrato da conta bancária específica;
IV- a relação de bens adquiridos, produzidos ou fansformados, quando houver;

SUBCúUSUU DÉclMA PRIMEIRA. A análise do Relatório Final de Execuçáo Financeira,
quando exigido, será feita pela Administraçáo Pública e contemplará:

ll- a verificação da conciliaÉo bancária, por meio da aferiÉo da conelaÉo entre as despesas

constantes na relaÉode pagamentos e os débitos efetuados na conta conente específica da

parceria.

SUBCúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. Os dados financeiros seráo analisados com o intuito

de estabelecer o nexo de causalidade entre a receita e a despesa realizada, a sua

confoÍmidade e o cumprimento das normas pertinentes (art. 64, §2o, da Lei no 13.019, de

2014).

SUBCúUSULA DÉSMA TERCEIRA. Observada a verdadê real e os resultados

alcânçâdos, o parecer técnico conclusivo da prestaÉo de contas final êmbasará a decisáo de

autoridade competente e poderá concluir pela:

I- aprovaçáo das contas, que oconerá quando constatado o cumprimento do objeto e das

mêtas da parceria;

II- aprovação das contas com ressalvas, que ocoÍTerá quando, apesar de cumpridos o objeto

e as metas daparceria, for constatada impropriedade ou qualquer outra falta de natureza

formal que não resulte em dano ao erário; ou

III-rejeiÉo das contas, que ocorrerá nas seguintes hipóteses

a) omissáo no dever de prestar contas;
b) descumprimento injustificado do objeto e das metas estabelecidos no plano de traba
c) dano ao erário deconente de ato de gestào ilegítimo ou antieconômico; ou
d) desfalque ou desvio dê dinheiro, bens ou valores públicos.

SUBCúUSULA DECIMA QUARTA. A rejeiÉo das contas náo poderá ser fundame

unicamente na avaliaÉo dos efeitos da parceria, devendo ser objeto de análise o cumprimento
do objeto e o alcance das metas prêvistasno plano de trabalho.

SUBCúUSUI-A DÉCIMA QUINTA.A decisáo sobre a prestaÉo de contas final caberá à
autoridade responsável porcelebrar a parceria, vedada a subdelegação
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l- o êxame da conformidade das despesas, realizado pela verificaÉo das despesas previstas

e das despesas efetivamente realizadas, por item ou agrupamênto de itens, conforme

aprovado no plano de trabalho;
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SUBCúUSULÁ DÉqMA SEXTA. A entidade será notificada da decisáo da autoridade
competente e poderá:

I- apresentar recurso, no prazo de 3o(trinta) dias, à autoridade que a proferiu, a qual, se náo

reconsiderara decisáo no prazo de 30 (trinta) dias, encaminhará o recurso ao Ministro dê

Estado ou ao dirigente máximo da entidade da Administraçáo Pública, para decisáo final no
prazo de 30 (trinta) dias; ou

II- sanar a inegularidade ou cumprir a obrigaÉo, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,

pronogável, nomáximo, por igual período.

SUBCúUSUIÁ DÉdMA SÉIMA. Exaurida a fase recursal, a Administraçáo Pública
deverá:

I- no caso de aprovaçáo com ressalvas da prestaÉo de contas, registrar as causas das

ressalvas; e

Il- no caso de rejeiçáo da prestaçáo de contas, notificar a entidade para que, no prazo de 30

(trinta) dias:

a) devolva os recursos financeiros relacionados com a inegularidade ou inexecuÉo do

objeto apuradaou com a prestaçáo de contas náo apresentada; ou

b) solicite o ressarcimento ao erário por mêio de açóes compensatórias de interesse

público, mediante aapresentaÉo dê novo plano de trabalho, nos teÍmos do §? do ad.. 72 da

Lei no 13.019, de2014.

SUBCúUSULÂ DÉCIMA OITAVA. O registo da aprovaÉo com ressalvas da prestaçáo de

contas possui caráer preventivo e será considerado na eventual aplicaÉo de sançóês.

SUBCúUSUI-A DÉclMA NONA. A AdministraÉo Pública deverá se pronunciar sobre a

solicitaÉo de Íessarcimento que trata a alínea "b" do inciso ll da Subcláusula Décima Sétima

no prazo de 30 (trinta) dias, sendo a autorizaÉo de ressarcimento por meio de açôes

compensatórias ato de coínpêtência exclusiva da entidade da administraÉo pública. A
realizaÉo das açoes compensatórias de interesse público náo deverá ultrapassar a metade

do prazo previsto para a execuçâo da parceria

SUBCúUSULA VGÉSIMA. Na hipótese de rejeiÉo da prestaÉo de contas, o

ressarcimento ao erário ensejará:

ll- o registro da releiçáo da prestaÉo de contas e de suas causas nos sistem

competentes, enquantoperdurarem os motivos determinantes da rejeiÉo

SUBCúUSUI-A uGÉ$MA PRIMEIRA. O prazo de análise da prestaÉo de contas final pela

AdministraÉo Públicaserá de 120 (cento e vinte) dias, contado da data de recebimento do
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Relatório Final de Execução do Objeto oudo cumprimento de daligência por ela determinado,
pronogável justificadamente por igual periodo.

SUBCúUSUI-A UGÉ$MA SEGUNDA. O transcurso do prazo definido na Subcláusula
Vigésima Primeira, e de suaeventual prorrogação, sem que as contas tenham sido apreciadas:

I- náo impede que a entidade participê de outros chamamentos públicos e celebre novas
parcerias; e

II- náo implica impossibilidade de sua apreciaçâo em data posterior ou vedaÉo a que se

adotem medidassaneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos gue possam ter sido

causados aos cofres púUicos.

SUBCúUSULA uGÉslMA TERCEIRA. Se o transcurso do prazo definido na Subcláusula

Vigésima Primeira, e de sua eventual prorrogação, se der por culpa exclusiva de

Administração Pública, sem que se constate dolo da enüdade ou de seus prepostos, náo

incidiráo juros de mora sobre os débitos apurados no período entre o final do prazo e a data

em que foi emitida a manifestação conclusiva pela Administraçáo Pública, sem prejuízo da

atualizaçáo monetária, que observará a variaçáo anual do Índice Nacional de Preços ao

Consumidor Amplo - IPCA, calculado pela Fundaçáo lnstituto Brasileiro de Geografia e

Estatística - IBGE.

SUBCúuSULA uGÉ$MA QUARTA. A prestação de contas e todos os atos que dela

dêcoÍram dar-sê-áo êm plataficrma êletrÔnica, permitindo a visualizaÉo por qualquer

interessado.

SUBCúUSUI-A vrcÉ$MA QUINTA. A entidade deverá manter a guarda dos documentos

originais rêlativos à execução da parcêria pelo prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil

subsequente ao da apresentação da prestaçáo de contas ou do decurso do prazo para a

apresentação da prestaçáo de contas.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA. DAS SANCOES AOMINISTRATIVAS

Quando a execuçáo da parceria estiver em desacordo com o plano de trabalho e co

as normas da Lei no 13.019, de 2004e da legislaÉo específica, a administraÉo públ

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar àentidade as seguintes sançóes

l- advertência;

II- suspensão temporária da participaÉo em chamamento público e impedimento

celebrar parceria oucontrato com órgáos e entidades da administraÉo pública, por prazo

superior a 2 (dois) anos; e

III- declaraÉo de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria

ou contrato com órgáos e entidades de todas as esferas de govemo, enquanto perdura

os motivos determinantes da punaçáo ou até que seja promovida a reabilitaÉo perante
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Administração Pública, que seÉ concedida sempre que a enüdade ressarcir a administraÉo
pública pelos prejuízos resultantes e apos decoÍÍido prazo de 2 (dois) anos da aplicaÉo da
sanÉo de dedaração de inidoneidade.

SUBCúUSUI-A PRIMEIRA. A sançâo de advertência tem caráer preventivo e será aplicada
quando verificadas impropriedades praticadas pela entidade no âmbito da parceria que nâo
justifiquem a aplicaçáo de penalidademais grave.

SUBCúUSUI-A SEGUNDA. A sançáo de suspensáo temporária será aplicada nos casos

em que forem verificadas inêgularidades na celebraÉo, execuçáo ou prestaÉo de contas da
parceria e náo se justificar a imposiÉo da penalidade mais grave, considerando-se a natureza

e a gravidade da infraçáo cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstânoas
agravantes ou atenuantes e os danos que dela provieram para a administraçáopública.

SUBCúUSUI-A TERCEIRA. E facultada a defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias,

contado da data de abertura de vista dos autos processuais.

SUBCúUSULA QUARTA. Da decisáo administraüva que aplicâr as sanções previstas nêsta

Cláusula caberá recursoadministrdivo, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de ciência

da decisâo.

SUBCúUSULA QUINTA. Na hipótese de aplicaçáo de sançáo de suspensão temporária ou

de declaraÉo de inidoneidade, a entidade deverá ser inscrita como inadimplente enquanto
perdurarem os efeitos da puniçáo ouaté que seja promovida a reabilitação.

SUBCúUSUI-A SEXTA. Prescrevem no prazo de 5 (cinco) anos as ações punitivas da

administraÉo pública destinadas a aplicar as sançóes previstias nesta Cláusula, contado da

data de apresentaÉo da prestaÉo de contasoudo fim do prazo de 90 (noventa) dias a partir

do término da vigência da parceria, no c€lso de omissáo no dever de prestar contas. A
prescriçáo será intenompida com a edição de ato administrativo destinado à apuraçáo da

infração.

CúUSULA DÉCIMA SÉTMA. DA DIVULGACÂO

Em razáo do presente Termo de colaboração, a OSC se obriga a mencionar em

os seus atos de promoçâo e divulgaçâo do projeto, objeto desta parceria, por qualquer

ou forma, a participaçáo da Prefeitura Municipal de Canapi.

SUBCúUSULA ÚrutCa. R publicidade de todos os atos derivados do presente T
de colaboração deverá ter câráterexclusivamentê educativo, informativo ou de orie
social, dela náo podendo constar nomes, símbolos ouimagens que caracterizem prom

pessoal de autoridades ou seNidores públicos.

A eficácia do presente Termo de colaboração ou dos aditamentos que impliquem
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CúUSULA DÉCIMA NONA - DA CONCILNCÃO E DO FORO

Elegem os partÍcipes o foro da Comarca competente do Município de Canapi, para

dirimir quaisquer dúvidas que por ventura venham asurgir com renúncia expressa de qualquer

outro por mais privilegiado ou especial que seja.

SUBCúUSULA Úrutca. Rs contÍovérsias deconentes da execuÉo do presente Termo de

colaboração que náo puderem ser solucionadas diretamente por mútuo acordo entre os

partícipes deveráo ser encaminhadas ao órgáo de consultoria e assessoramento jurídico do

órgáo ou enüdade pública, para prévia tentativa de conciliaÉo e soluÉo administrativa de

dúvidas de natureza eminentemente jurídica relacionadas à execuSo da paÍceria, assegurada

a preÍrogativa de a organizaÉo da sociedade civil se fazer representar

observado o disposto noinciso XVll do caput do aÍ1. 42 da Lei no 13.019, 20'1

E, por assim estarêm plenamente de acordo, os partícipes obri le
inenunciável cumprimento dostermos do presente instrum , o qual lido e e,

foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor e , que pelos

quê produza seus legais efeitos, em Juízo dele

-.-p

ra

L de

*-..^h a)-.

Josélia Melo de Lima
Prefeita

MUNICIPIO DE CANAPI
ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

R
IN

ra da Sil
Legal

SUPERAR
ENTIDADE PRI
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Alagoas , 23 de Setembro de 2026 Di:irio oficial dos Municipios do Estado de Alagoa§ ' ANO xw l N' 2898

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITÀÇÕES
Tf,RMO DE ADJUDICAÇÃO E RÀTIFICÁçÃO - PROCESSO

ÀDMINISTRATIVO N' 0ó04032/202ó OBJETO: PREsTÀÇÀo
DE SERVIÇOS DE DOSIMf,TRIA COM FORNECIMENTO DE

DOSiMETROS EM RECIME DE COMODATO.

Consoante as informações procedentes dos autos, enteÚdo necessária a

consatação. assim coíro, presentcs os requisitos intrin§ecos dâ

Dispensâ de Licitação, a qual esú devidamente instruída'

Declaro que o processo possui adequação orçamentária e financeira

nara o corrente exercicio hnanceÚo, com a lri OrçameDtáÚia Anual'

compatibrlidade com o Plano Plurianual e com a t,ei de DiÍetriTes

Orçámentiías, nos teÍrnos dos incisos I e ll, do anigo 16 da Lei

Complementar N' l0l/2000.
Desse modo, nos leÍÍtlos do an- 75, itrciso III, da lli Federal n"

l4.l33l2}2l, RATIFICO a Dispensa de Licitação tombada sob o n'
010/2026 e os entendimentos Íirmados, AUTORIZO a celebração do

instÍumento con§airal em favor da pessoa juridica SÀPRÁ

LANDAUER SERVIÇO DE ASSESSORIA E PROTEÇAO

RÀDIOIóGICA LTDÀ inscrira no C.N.P.J. sob o n'
50.429.810/0001-36, adjudicâtáLria dos itens 0l e 02, cujo valor totâl

rrfaz a ordem de R$ 2 741,?6 (dois mjl, setecenios e quârenta e um

-.".,.. r"t"rtu e scis centavos). referenre à Prestaçào de Seíviços de

Dosimetria corn Fomecimenlo de Dosimetros em Regime de

Comodao. sob os fundamenlos do anigo 75, inciso lll' da ki Federal

n" l4.l33l2Ü2l.

Campo Alegre/Al-, l8 de Setembro de 2026

Publicâdo Por:
Alicia DayaÍre Ramires da Silva

Código Identilicador:65F86E36

PAULINE DE FÁTIMÁ PEREIRÀ ALBUQUERQUÊ
Prefeita

Publicado Por:
Àlicia Dayane Ramires da Silva

Código ldetrtilicrdor: E2E9CCA6

SECRETÂRIA MUNICIPÀI- DE ADMINISTRÁÇAO
EXTRATO DO TERVO DE COLABORAÇÀO N" 0l/202ó

EXTRATO DO Tf,RMO DE COLABORÂÇÀO N' OU2O2ó

PARTÍCIPf,S: Município de Canapi/Al, CNPJ Ír' 12.367 892/0001-

42 reDreseílado Dela PÍefeiu, Sra JoséLa Melo de Lima. e o

-tNsrtiuto SUPÉRAR. orgânizaÇào da Sociedade Crvil, CNPJ n'

43.435.258/0001-23, repÍesentado por seu Diretor PÍesidcnte, Sr'

Flávio Ferreira da Silva.

ORIGEM : ChaÍnâmetrto Público n" 0 I /2026.

FUNDÀMENTO LEGÁL: ki Fcderal n" 13.019/2014 e suas

alterações, e Decreto Municipâln' 14, de 12 dejulho de 2023'

oBJdTO: Execuçâo de Projeto no âmbito dâ Secretâria Municipal de

Administrâção, em regime de mútua cooperâção, visaído ao apoio às

açôes e aos serviços públicos desenvolvidos no Municipio de

Canapi/Al, conforme Edital e Plano de Trabâlho.

VAL'OR GLOBAL: R§ 1.180.957,32 (um milhão. cento e oitenta

mil, novecentos e cinquenta e sete reâis e trinlâ e doi§ centavos)'

!'IGtNCIÂ: 12 (doze) meses, a contar da data de as§inatura,

podendo seÍ pronogada nos teÍmos do aí 55 da ki n' l3-019/2014'

DÀTÀ DE ASSINÂTIJRA: l0 de §etembro de 2026.

Publicrdo Por:
Gilmo Malta de Menezes

Código IdêDaiÍicrdor: 87809ÀDC

SECRETARIA MUNICIPÀL DE ÀSSISTÊNCIA SOCIAL
EXTRÀTO DO TERMO DE COLABORAÇÃO N'02/2026

EXTRATO DO TERMO DE COLABORÀÇÃO N' O212026

A
PARTíCIPES: Municipio de Canapi/Al. CNPJ í'I2.36? 892/0001- lY
42. representado pela PreÍeita, Sra Joselia Melo de Lim& e o i\
INSTITUTO SUPERAR. Organização da Socie.dade Civil. CNPJ n" . \"
43.435.258/0001-21. represeDtado por seu DüeloÍ hesideote. SÍ 

N"J 
\ 

/
Flávio Feneirâ da Silvâ. { \ §,
ORIGEM: Chamameoto Público n'01/1026 yf
FUNDAMENTO LEGAL: Lei FedeÍal n' 13019/2014 e suas

alteraÇões, e Decreto Municipal n" 14, de 12 de julho de 2023.

OBJETOT Erecução de projeto no âmbito da Secretaria Municipal de

Assistência Social. em regime de mútua cooperação. visando ao apoio

às açôes e aos seíviços públicos desenvolvidos no Município de

Canapi/ÀL, conforme Edital e Plano de TrabÀlho.

vÀLbR CLOBÂL: RS 1.203.327,96 (um milhào. duzentos e Úês

mil, tÍezentos e vintc e sete reais e noventa e seis ccntavos).

IT GÊNCIA: 12 (doze) meses, a contar da data de assinaturâ,

podendo seÍ pronogada nos termos do út. 55 da Lei n" 13.019/2014

DATÀ DE ASSINÀTURA: l0 de setembÍo de 2026.
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Código ldêDtiíicâdoÍ:00F6C8F3

SECRETÀRIA MUNICTPÀL DE EDUCÂCAO
EXTRATO DO TERMO DE COLABORAÇÃO N" oli 2026

EXTRATO DO TERMO DE COLABORAÇAO N' 03/202ó

PÀRTiCIPf,S: Municipio de Canâpi./AL, CNPJ n' 12.367.892/0001-

42, representado pela Prefeita, Sra. Josélia Melo de Lima. e o

INSTITUTO SUPERAR, OÍganização da Sociedade Civil, CNPJ n"

43.435.258/0001-21, representÀdo por seu Diretor Presidente' Sr'

Flávio FerÍeira dâ Silva.
ORJCEM: Chanramento Público n" 0l/202ó.
FUNDÀMENTo LEGAL: Lsi Federal n" 13.019/2014 e suas

alteÍaçôes, e Decreto Municipal n' 14. de 12 de julho de 2023.

OBJETO: Exetução de projeto no âmbim da Secreoria Municipal de

Educaçào, em regime de mútua cooporaçào, visando ao apoio às ações

e aos serviços públicos desenvolvidos no Município de Canâpi/ÂL.
conforme Edital e Plano de Ttabalho.
VÀLoR GLOBÀL: R§ 9.757.890.72 (nove milhôes' setecentos e

cinquenta e sete Íú1, oitocentos e noveotâ reais e setenta e dois

centavos).
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a contaÍ da data de âs§inaturÀ,

podendo ser prorrogada nos termos do aÍ. 55 da Lei n' 13 019/2014

DATÀ DE ASSINATURÁ: I0 de sctcmbro dc 2026.

www diariomun ioal.com.br/ama

EST{X) DE AI-ÀGOÀS
PRET'EITUA,À MI]NICIPÀL DE CÂNÀPT

Püblicrdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código IdêDtlílcrdor: 89597C7D

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
EXTRATO DO TERMO DE COLABORAÇÃO N' 04202ó

EXTRATO DO TERMO DE COI-ABORAÇÀO N'04/m2ó
PARTÍCIPE§: Municipio de Canapi/Al, CNPJ n' 12.367 892/0001-

42, representado pela Prefeio. Sra. Joselia Melo de LimÀ e o

INSTITUTO SUPERÂR, Organizaçào da Sociedade Civil, CNPJ n"

43.415.258/0001-21, representâdo por seu DiretoÍ PÍesidente. SÍ.

Flávio Ferreira da Silva.
ORIGEM: Chamâmento Público n' 0l/2026.
FTNDAMENTO LECÀL: t i Federal n' 13.019/2014 e suâs

alteÍaçôes. e D€creto Municipal n' 14. de 12 dejulho de 2023.

OBJETO: Execução de projeto no âmbiro da Secretaria Municipal de

Saúde. em Íegime de mútua cooperaçâo, visando ao apoio às açôes e

aos serviços públicos desenvolvidos no Municipio de Canapi/Al'
conforme Edital e Plano de Tmbalho
VALOR GLOBAL: R$ 6.320.235,60 (sei§ milhôes, Íezentos e ünte
mil. duzentos e trinh e cinco Íeais e sessenta centavos)

VIGÊNCIA: 12 (doze) m€ses. a contar da data de assinanra,

podendo ser prorrogada nos termos do aÍ. 55 da Lei n" 13.019/2014.

DATA DE ÀSSINATURÂ: l0 de setembro de 2026.
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